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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0100012-73.2010.815.0391
ORIGEM: Vara Única da Comarca de Teixeira 
RELATOR:  Juiz  Miguel  de  Britto  Lyra  Filho,  convocado  para
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
AGRAVANTE: Companhia de Água e Esgotos da Paraíba - CAGEPA
ADVOGADO: Thiago Paes Fonseca Dantas
AGRAVADO: Ministério Público do Estado da Paraíba 

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  COM
PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DA TUTELA. RECONSIDERAÇÃO DA
DECISÃO  AGRAVADA.  PERDA  DO  OBJETO  DO  AGRAVO.
RECURSO PREJUDICADO. SEGUIMENTO NEGADO. 

- Resta prejudicada a análise do agravo de instrumento quando
o próprio Juízo a quo exerce o juízo de retratação, indeferindo o
pleito de antecipação da tutela.

Vistos etc.

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela COMPANHIA
DE ÁGUA E ESGOTO DA PARAÍBA – CAGEPA, contra decisão interlocutória
proferida em 17/12/2010, pelo Juiz da Vara Única da Comarca de Teixeira,
nos autos da Ação Civil Pública nº 0001578-49.2010.815.0391, ajuizada
pelo  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DA  PARAÍBA,  que  deferiu  pedido  de
antecipação da tutela (f. 52/54). 

Pedido de liminar indeferido às fls. 70/72.

Reconsideração da decisão agravada às fls. 103/104.
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É o relatório.

DECIDO.

Conforme a decisão de fls. 103/104, constata-se a  perda do
objeto do presente agravo de instrumento, tendo em vista o exercício da
retratação pelo Juízo prolator da decisão agravada.

Diante do exposto, não há como não atrair ao caso a incidência
do art.  557 do  CPC,  o qual  autoriza  o  relator  a  negar  seguimento  “a
recurso manifestamente inadmissível,  improcedente,  prejudicado ou em
confronto  com súmula  ou  com jurisprudência  dominante  do  respectivo
tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.”

Destarte,  estando prejudicado o presente agravo, em razão
de decisão superveniente no processo principal,  nego-lhe seguimento,
arrimado no art. 557 do CPC.

Intimações necessárias.

Cumpra-se.

João Pessoa/PB, 09 de fevereiro de 2015.

           Juiz Convocado MIGUEL DE BRITTO LYRA FILHO 
              Relator
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